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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA C0UNA3
Rua Sôo Francisco, s/n, CarHro Nova Colinas > MA

CNPJ: 01.606 768/0001-05

Processo n* 007/2023

Dispensa de ik ltaçdo n" 005/2023

PROCURADORIA DO MUNiOPIO DE NOVA COUNAS

PARECER JURÍDICO

DISPENSA DE LfCTTAÇÂO - Art 75,1 f da AW
14.!55/7021. lHteres%ado: Comissão Permanente de
Ucitaçdtí - CPI^ Assunto.' Dispensa tie licitarão para
contratação de empresa para fornecimento de Uêneros
ÀHmentkias para atender as n<ve.uidattes da câmara
municit>al de Sova Cotinas -MA.

I-RELATÓRIO

Trata-sc dc processo encaminhado pela secretaria da Câmara Municipal de Nova
Colinas-MA. a esta procuradoria, para análise e emissão de parecer jurídico concernente ao
processo administrativo n" 007/2023, referente á dispensa de licitação n'' 005/2023, cujo objeto
é a contratação de empresa fimra fornecimento de Generos Alimeníktos para atender as
necessidades da Câmara Municipal, conforme especificações contidas no Termo de Referência,
acostado ao processo, fundamentado no artigo 75, inciso II, da Lei Federal n" 14.133/2021,
deeret» federal n" 11.317, de 29 de dezembro de 2022. que Altera o valor da dispensa para a que
se refere o artigo An. 7>. canut. inciso II RS 57208.33 (cinqüenta e sete mil duzentos e oito reais e
trinta e três centavos)

Consta dos autos os seguintes documentos: solicitação de contratação, termo de
referência, autarizaçâk> para deflagração do processo, autuação, cotações dc preços c
documentos de habilitação, previsão dc recursos orçamentários, minuta de contrato,
documentos de habilitação da empresa vencedora, justificativa da dispensa de licitação e outros.

É o relatório. Passo à análise.

H-ANÁLISE JURÍDICA

Preliminarmente, mister se faz ressaltar que a natureza do processo licítatório c,
ordinariamente, o atendimento de demandas públicas, em apreço à livre concorrência e á
captação de preço justo e mais vantajoso à administração, elementos colhidos no espirito da Lei
de Licitações e Contratos Administrativos,

A Constituição Federal de 1988, em capitulo reservado aos Princípios Gerais da
Atividade Econômica, notadamenie em seu art, 175, condicionou a prestação de serviços
públicos á realização de prévio procedimento lictiatório,
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De outro lado, a própria Carta Magna, em capítulo destinado á Administração
Publica, ressalva casos em que a legislação ínfraconsiitucional confere ao Poder Público a
faculdade de contratar sem a necessidade de procedimento licitatório> conforme se dejveende
do inciso XXI, do ait 37, da Constituição Federal, abaixo transcrito:

/ift 37. A OiimiHistraçSA /mhfícH ítíreta e iittliiHa ée
^H9iqurr dm h*éerc% da Vmdtt, dii\ EstodiK, da ÍHsPriia
Federai e dos Mumk ipias obedeeerá aos primipios de
hgaltíhder impessotdidadey matttüdadey paUtcidade e
eficiêneia e, também^ aa senuutíe:
Aü\7 • ressahwios os eas<*s especifieados ma legisfaçdo^
as obras, seniços, compras e atíemações serão
iomirafados tmediamie processo de Iidta{'ão
pública ifue assepire igualdade de coniSçôes a iodos os
concorrentes, com cláamius que estabeleçam
obrigações de pagaineata, mantidas as cotuãções
derivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
perndtini as exigências de qualificação r^it»cA e
econômica indispensáivl « garantia da cuit^rimento
das f*brigaçAes.

De tal missão se incumbiu a recente Lei n^^M. 133/2021 em seu art. 75, II que assim
dispõe:

Art 7S. É dtspensdi-ei a fídtação:
f-(-)
// - para ctmímfoçào que envtdva i<al4fres inferiores a
MS S0,tt90,00 (cinqüenta ndl reais), no caso de outros
serviços e cot^ma;

Este valor acima foi atualizado pelo Decreto Federal tf 11.317, de 29 de dezembro
de 2022, que define o valor da dispensa para a que se refere o artigo Art. 75, caput, inciso 11 R$
57.208,33 (cinqüenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos).

Dessa forma, compreende-se que a dispensa de licitação poderá ser realizada desde
que a hipótese de contratação dos serviços esteja previamente expressa nos incisos do artigo 75
da nova lei de licitações, situação em que é dispensável a deflagração de processo
administrativo licitatório, o que simplifica demasiadamente a atuação da administração,
otimizando seu desempenho.

Na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não o processo
administrativo. Logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo
determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios
constitucionais da Administração Pública.

Observa-se que o presente processo foi autorizado e justificado pela autoridade
competente, que consta ainda termo de referência, estimativa de despesa e comprovação de que
a empresa M S DOS S MACHADO COMÉRCIO, CNPJ: 24.412.07Í0001-04. localizada na
Av: Nossa ̂ nhora Santana centro sín Nove Colinas - Maranhão, apresentou proposta de
preços com menor valor, R$ 19.468,00 (dezenove mil quatrocentose sessenta e oito reais), além
de ter demonstrado sua habilitação mediante a documentação solícrtada.
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Obser\a-se que o valor dos produtos se encontra dentro dos limites legais, que há
disponibilidade e compatibilidade orçamentária para a contratação e que o processo foi
instruído por CPL devidamente nomeada, cumprindo, portanto, as exigências legais.

Verifica-se, por conseguinte, estarem atendidas as exigêiKias contidas no citado
artigo 72 da Lei n* 14. l33/'2021. que devem, necessariamente, integrar o corpo dos autos, a fim
de conferir-lhe legalidade e adequação, essencialmente, no que tange á razão da escolha do
contratado e justificativa de preço, estando dentro dos padrões da razoabilidade.

Diante do exposto, uma vez preenchidos os requisitos previstos na Lei n®
14.133/2021, ans. 72 e 75, II, nSo vislumbramos óbice à contratação do objeto mediante
dispensa de licitação.

III-CONCUISÃO

Ante o exposto, pautando-me nas informações e documentos trazidos aos autos,
bem assim diante das f^ículiaridades do caso concreto, uma vez preenchidos os requisitos
previstos na Lei n® 14.133/2021, esta Procuradoria manifesta-se FAVORAVELMENTE á
contratação da M S DOS S MACHADO COMÉRCIO, CNPJ: 24,412.072/0001-04, para
fornecer gêneros alimentícios para atender as necessidades da Câmara Municipal, conforme
especificações contidas no Termo de Referência anexo ao processo

SJM. Este é o Parecer.

Nova Colinas, 18 de janeiro de 2023.

Anai\ij»Wende% Bor^en
ProcufQáom do :^nÍc(piodgJí^Ytt<^fnas

OAmtryüSr


